
ESTADO DA PARAÍBA 
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

Apelação Cível nº 0001337-90.2014.815.0761 — Comarca de Gurinhém
Relator : João Batista Barbosa, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Seguradora Líder do Consórcio de Seguro DPVAT S/A
Advogado : Samuel Marques Custódio de Albuquerque (OAB/PB nº 20.111-A)
Apelado : Márcio Ricardo Gomes da Silva
Advogado : Marcel Vasconcelos Lima (OAB/PB nº 14.760)

PRELIMINARES — A) ILEGITIMIDADE ATIVA —  B)
FALTA DE INTERESSE DE AGIR —  INOCORRÊNCIA
— REJEIÇÃO.

—  “É  inconteste  a  legitimidade  ativa  do  autor/apelado  para  a
propositura  da  presente  demanda  em que  pretende  a  cobrança  do
seguro DPVAT, na qualidade de legítimo herdeiro do "de cujus" -
vítima do acidente de trânsito, conforme certidão de nascimento de fl.
09.” (Apelação nº 00269589220108140301 (185892),  2ª  Turma de
Direito  Privado  do  TJPA,  Rel.  Edinea  Oliveira  Tavares.  j.
06.02.2018, DJe 22.02.2018).

APELAÇÃO  CÍVEL  —  COBRANÇA  DE  SEGURO  DP-
VAT — MORTE — PROCEDÊNCIA — IRRESIGNAÇÃO
—  ART.  8º,  I,  DA  LEI  Nº  11.482/07  —  CORREÇÃO
MONETÁRIA  —  EVENTO  DANOSO  —  JUROS  DE
MORA — CITAÇÃO — DESPROVIMENTO.

— Nos termos da lei nº 11.482/07, em seu art. 8º, está prescrito que,
em caso de morte, o quantum indenizatório será fixado no montante
de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).

— “Prevalece na jurisprudência do superior de tribunal de justiça que
a incidência dos juros moratórios conta-se a partir da citação e, da cor-
reção  monetária  do  evento  danoso.”  (TJPB;  APL  0018930-
35.2013.815.2001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Leandro dos Santos; DJPB 30/11/2015; Pág. 13)

Vistos, etc.

Trata-se de  apelação cível interposta  pela  Seguradora Líder
dos Consórcios DPVAT contra a sentença de fls. 94/97, proferida nos autos da Ação de
Cobrança de Seguro DPVAT ajuizada por Márcio Ricardo Gomes da Silva, julgando
procedente o pedido, condenando a ré ao pagamento de R$ 13.500,00 (treze mil e qui-
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nhentos reais), com correção monetária da data do evento danoso e juros de mora de 1%
a.m.,  com incidência a partir da citação.  Honorários advocatícios arbitrados em 20%
(vinte por cento) sobre o valor da condenação.

A apelante, em suas razões recursais (fls. 102/115), levantou as
preliminares de ilegitimidade ativa e falta de interesse de agir. Por fim, destacou a errô-
nea aplicação dos juros e correção monetária. 

Não foram ofertadas contrarrazões (fls. 126-v). 

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de Justiça emitiu
o parecer de fls. 134/139, opinando pelo desprovimento do recurso.

É o Relatório. Decido.

DAS PRELIMINARES 

a) Ilegitimidade Ativa

A apelante afirma não ter restado comprovada a legitimidade ati-
va dos herdeiros, dessa forma, necessária a realização da devida habilitação.

Não merece guarida a alegação.

As certidões de nascimento de fls. 88/89, comprovam que Mau-
rício Felipe Gomes de Andrade e Maria Clara Gomes de Andrade, representados por sua
genitora, Antônia do nascimento Andrade, são filhos da vítima do acidente.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGA-
TÓRIO DPVAT. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA RE-
JEITADA. ALEGAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE OUTROS HERDEI-
ROS.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  CIRCUNSTÂNCIA  QUE  NÃO
RETIRA A LEGITIMIDADE ATIVA DO AUTOR, NA CONDIÇÃO
DE HERDEIRO À UNANIMIDADE. 1. É inconteste a legitimidade
ativa do autor/apelado para a propositura da presente demanda
em que pretende a cobrança do seguro DPVAT, na qualidade de
legítimo herdeiro do "de cujus" - vítima do acidente de trânsito,
conforme certidão de nascimento de fl. 09.2. A mera alegação acer-
ca da existência de outros herdeiros, não retira do apelado a legitimi-
dade para cobrar a integralidade do seguro DPVAT. 3. Recurso conhe-
cido  e  desprovido  à  unanimidade. (Apelação  nº
00269589220108140301 (185892),  2ª  Turma de Direito Privado do
TJPA, Rel. Edinea Oliveira Tavares. j. 06.02.2018, DJe 22.02.2018). 

Cumpre observar que na audiência de conciliação foi deferida a
habilitação dos herdeiros e a seguradora não se opôs à mencionada habilitação (fls. 93).

Portanto, rejeito a preliminar.
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b) Falta de interesse de agir

O recorrente levantou a preliminar de carência de ação, por au-
sência de requerimento administrativo.

Recentemente o Supremo Tribunal Federal  — na mesma linha
de raciocínio seguida no Recurso Extraordinário nº 631.240, da relatoria do Ministro
Roberto Barroso, que trata de benefício previdenciário, com repercussão geral reconhe-
cida — assentou que a necessidade de prévio requerimento administrativo também
é condição para o acesso ao poder judiciário nas ações de cobrança de seguro DP-
VAT (RE nº 824712).

Vejam-se os julgados acima citados:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO GERAL.  PRÉ-
VIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  E  INTERESSE  EM
AGIR. 1. A instituição de condições para o regular exercício do di-
reito de ação é compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição.
Para se caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso haver
necessidade de ir a juízo. 2. A concessão de benefícios previdenciá-
rios depende de requerimento do interessado, não se caracterizan-
do ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e indeferi-
mento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise. É
bem de ver, no entanto, que a exigência de prévio requerimento
não se confunde com o exaurimento das vias administrativas. 3. A
exigência de prévio requerimento administrativo não deve prevalecer
quando o entendimento da Administração for notória e reiteradamente
contrário à postulação do segurado. 4. Na hipótese de pretensão de re-
visão,  restabelecimento  ou  manutenção  de  benefício  anteriormente
concedido, considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a
prestação mais vantajosa possível, o pedido poderá ser formulado dire-
tamente em juízo – salvo se depender da análise de matéria de fato
ainda não levada ao conhecimento da Administração –, uma vez que,
nesses casos, a conduta do INSS já configura o não acolhimento ao
menos tácito da pretensão. 5. Tendo em vista a prolongada oscilação
jurisprudencial  na  matéria,  inclusive  no  Supremo  Tribunal  Federal,
deve-se estabelecer uma fórmula de transição para lidar com as ações
em curso, nos termos a seguir expostos. 6. Quanto às ações ajuizadas
até a conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem que te-
nha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em
que exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação tenha sido
ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior
pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (ii)
caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está ca-
racterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão; (iii) as
demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão so-
brestadas, observando-se a sistemática a seguir.  7. Nas ações so-
brestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido administrativo
em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a postula-
ção administrativa, o INSS será intimado a se manifestar acerca do pe-
dido em até 90 dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá colher
todas as provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pe-
dido for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito
analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-
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se a ação. Do contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o
feito deverá prosseguir. 8. Em todos os casos acima – itens (i), (ii) e
(iii) –, tanto a análise administrativa quanto a judicial deverão levar
em conta a data do início da ação como data de entrada do requeri-
mento, para todos os efeitos legais. 9. Recurso extraordinário a que se
dá parcial provimento, reformando-se o acórdão recorrido para deter-
minar a baixa dos autos ao juiz de primeiro grau, o qual deverá intimar
a autora – que alega ser trabalhadora rural informal – a dar entrada no
pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção. Comprovada
a postulação administrativa, o INSS será intimado para que,  em 90
dias, colha as provas necessárias e profira decisão administrativa, con-
siderando como data de entrada do requerimento a data do início da
ação,  para todos os efeitos  legais.  O resultado será  comunicado ao
juiz, que apreciará a subsistência ou não do interesse em agir.  (RE
631240,  Relator(a):   Min.  ROBERTO BARROSO,  Tribunal  Pleno,
julgado  em  03/09/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUS-
SÃO GERAL - MÉRITO DJe-220 DIVULG 07-11-2014 PUBLIC 10-
11-2014) (Grifo nosso).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
CONSTITUCIONAL. GARANTIA DE ACESSO AO PODER JU-
DICIÁRIO. EXIGÊNCIA DE REQUERIMENTO PRÉVIO. CA-
RACTERIZAÇÃO DO INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA DE
AFRONTA AO ART. 5º, INC. XXXV, DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA.  AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT.
REQUERIMENTO  INEXISTENTE  MAS  DESNECESSÁRIO
PORQUE ATENDIDA REGRA DE TRANSIÇÃO PELA CON-
TESTAÇÃO  DE  MÉRITO  DA  SEGURADORA  (RE  631.240).
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
(RE 824712 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Tur-
ma, julgado em 19/05/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-105 DI-
VULG 02-06-2015 PUBLIC 03-06-2015) 

No  caso  ora  em  exame  a  ação  foi  proposta  no  ano  de  em
26/06/2014 (fls. 02), ou seja, antes do julgamento só STF, dessa forma, desnecessária a
juntada de requerimento administrativo ao caso.

Portanto, rejeito a preliminar.

MÉRITO

Vislumbra-se dos autos que o autor/apelado ajuizou a presente
ação,  sob  o  argumento  de  que  foi  vítima  de  acidente  de  trânsito,  ocorrido  em
31/01/2014, no qual ficou paraplégico, teve úlcera por pressão profunda e deformidade
MMSS e MMII por deficit motor.

Durante o trâmite processual, foi acostada declaração de óbito
do  autor,  atestando  seu  falecimento  em  decorrência  das  sequelas  do  acidente  (fls.
90/91).

O magistrado  a quo, a seu turno, julgou procedente o pedido,
condenando a ré ao pagamento de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), com cor-
reção monetária da data do evento danoso e juros de mora de 1% a.m., com incidência a
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partir da citação. Honorários advocatícios arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o
valor da condenação.

Pois bem. A morte da vítima do acidente restou comprovada,
conforme fls. 90/91.

Nos termos da lei  nº 11.482/07, em seu art.  8º, está prescrito
que,  em  caso  de  morte,  o  quantum indenizatório  será  fixado  no  montante  de  R$
13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), conforme podemos observar:

Art. 8º Os arts. 3º, 4º 5º e 11 da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, pas-
sam a vigorar com as seguintes alterações:
"Artigo 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º com-
preendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assis-
tência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitima-
da:
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez per-
manente; e
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima -
no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente com-
provadas." (NR)

Sendo assim, correto o quantum arbitrado pelo juízo a quo, não
merecendo reparo a sentença.

Com relação aos juros e correção monetária, vislumbra-se dos
autos que o magistrado de 1º grau fixou a indenização do seguro DPVAT com juros a
partir do evento danoso e correção desde a citação, sendo correto o arbitramento, con-
forme jurisprudência dos tribunais:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE COBRANÇA.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  DPVAT. DEBILIDADE PERMANENTE.  PRELIMI-
NAR DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR POR AUSÊNCIA DE
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO.  PRELIMINAR
NÃO SUSCITADA.  FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO.
MANUTENÇÃO.  JUROS DE MORA.  INCIDÊNCIA A PARTIR
DA  CITAÇÃO.CORREÇÃO  MONETÁRIA.  INÍCIO  A  PARTIR
DO EVENTO DANOSO.  REFORMA QUE SE IMPÕE.  PROVI-
MENTO PARCIAL DO RECURSO. O valor da indenização corres-
ponde a  25% (setenta  por  cento)  do previsto em Lei,  qual  seja  a
quantia de R$ 3.375,00 (três mil trezentos e setenta e cinco reais), se
o grau de incapacidade da vítima fosse total. Entretanto, conforme se
observa do laudo citado, a lesão foi quantificada em 75% (setenta e
cinco por cento), ensejando numa indenização no valor máximo de
R$ 2.531,25 (dois mil quinhentos e trinta e um reais e vinte e cinco
centavos). Prevalece na jurisprudência do superior de tribunal de
justiça que a incidência dos juros moratórios conta-se a partir da
citação e, da correção monetária do evento danoso.  (TJPB; APL
0018930-35.2013.815.2001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;
Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 30/11/2015; Pág. 13)
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Por tais razões, rejeito as preliminares e NEGO PROVIMEN-
TO ao recurso apelatório.

P. I.

João Pessoa, 06 de março de 2018.

João Batista Barbosa
Juiz Convocado
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